
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 346, DE 2019
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 346, de 2019, a seguinte redação: 

“Artigo 1º – A fim de garantir a equidade nas competições, o sexo biológico será o critério definidor do gênero dos competidores em partidas esportivas oficiais no Estado de São Paulo”.

JUSTIFICATIVA


Muito embora seja indiscutível que mulheres transexuais, em nome de sua inalienável dignidade humana, devam ser jurídica e socialmente equiparadas às mulheres biológicas, as diferenças de força física e de velocidade existentes entre umas e outras tampouco pode ser negada.


Com isso em vista é que o n. colega apresentou a propositura ora emendada, muito embora o tenha feito lançando mão de uma redação que pode transparecer exclusão da comunidade de pessoas transgênero, ao falar em vedação da participação delas em competições esportivas realizadas no Estado de São Paulo.


De fato, desde que aventado nesta col. Casa Legislativa, o Projeto de Lei n.º 346/2019 gerou grande comoção, tanto em apoio, quanto em oposição aos seus termos.


As críticas, deve-se dizer, foram todas no sentido de que a proposta seria inconstitucional, por ferir os direitos fundamentais de pessoas transexuais. E, indubitavelmente, as pessoas trans são vulneráveis no que concerne à sua integração social, o que justificaria um cuidado particularizado com elas em diversas searas dos assuntos políticos e sociais.


Entretanto, no que tange à velocidade e à força física, fatores devidamente relacionados aos esportes, são as mulheres biológicas a parte mais vulnerável, donde é com relação a elas que se deve preocupar, precipuamente, o legislador estadual.


Direitos fundamentais, como bem se sabe, têm em sua mais alta conta o objetivo de assegurar aos diferentes um tratamento também diferenciado, a fim de mitigar eventuais injustiças e opressões que a incidência cegamente isonômica da lei faria repercutir em parcelas hipossuficientes da população.


No caso das práticas esportivas, portanto, devem ser eles invocados para a proteção do elo mais frágil da corrente, qual seja, as mulheres biológicas, dotadas de capacidades físicas mais comedidas do que aquelas que conseguem atingir as mulheres trans.


Importante ressaltar, a esse respeito, que é de competência desta egrégia Assembleia Bandeirante legislar sobre direito desportivo, motivo pelo qual nenhum óbice desta espécie pode ser aventado para barrar a aprovação da propositura em tela.


Não só a Constituição Federal estabelece em seu artigo 24, inciso IX, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre “educação, cultura, desporto, ciência, tecnologia...”, como também a Constituição do Estado de São Paulo é clara ao dispor que compete a esta e. Casa Parlamentar “zelar pela preservação de sua competência legislativa”, o que significa dizer que cabe a ela a tarefa de efetivamente promulgar normas legais atinentes aos temas que o Constituinte Federal reservou ao seu âmbito de competência para legislar (artigo 20, inciso XXI, da Constituição Estadual).


Relevante, ainda, indicar que tampouco pode incidir aqui o impedimento estipulado pela ideia de autonomia das entidades desportivas, instituída pelo artigo 217, inciso I, da Constituição da República, em função de dois importantes motivos.


Primeiro, porque o mencionado dispositivo constitucional é claro ao consignar que a referida autonomia dá-se “quanto a sua [das entidades desportivas] organização e funcionamento”, o que significa dizer que ela é relativa não a todo e qualquer aspecto atinente ao direito desportivo, mas precipuamente direcionada a questões de estruturação e composição organizacional destas entidades. Assim, por sinal, já se pronunciou nosso e. Supremo Tribunal Federal, nos escritos abalizados do decano daquela colenda Corte, verbis:

“O princípio da autonomia das entidades desportivas – cuja matriz repousa no art. 217, I, da Constituição – reflete, no plano da evolução de nosso sistema constitucional, como já destacado, uma especial prerrogativa jurídica assegurada a tais agremiaões, em ordem a conferir-lhes, naquilo que exclusivamente concernir à sua organização, estruturação e interno funcionamento, um espaço de livre e autônoma deliberação” (STF, ADI 3.045, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 10/08/2005).


Noutros dizeres, não se trata de uma autonomia para estipular regras para as partidas ou para os critérios de participação nas diversas modalidades esportivas desenvolvidas no país.


Segundo, porque, ainda que assim não fosse, fato é que a ideia própria de autonomia não deve ser confundida com aquela de soberania, o que significa dizer que mesmo as entidades reputadas autônomas pelo Constituinte Federal devem obedecer a regramentos gerais emanados pela autoridade legislativa competente.


Com efeito, tal entendimento já fora esposado pelo e. Supremo Tribunal Federal em diversas oportunidades. No já citado julgamento da ADI n.º 3.045, por exemplo, o e. Min. Celso de Mello fez notar que

“o regime jurídico definidor da autonomia das entidades desportivas e das associações civis em geral não exonera tais entes do dever de observância das regras gerais emanadas da União, em tema de direito civil e de direito desportivo, sob pena – para rememorar passagem expressiva da advertência feita pelo eminente Ministro Gilmar Mendes, em trabalho doutrinário já referido – de as entidades desportivas assumirem ‘o perfil de autênticas autonomias, de verdadeiras províncias, que se rivalizam com o próprio Estado’ (op. Cit., p. 280). O fato inquestionável, Senhora Presidente, a meu juízo, é o de que a autonomia das agremiações desportivas (e das associações civis) não confere, a elas, um regime de independência – vale dizer, de absoluta desvinculação jurídica, em face da autoridade normativa do Estado, especialmente naquilo que ao Poder Público compete disciplinar, validamente, mediante lei” (STF, ADI 3.045, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 10/08/2005).


Em outra hipótese, o e. Min. Cezar Pelluso houve por bem entender que a promulgação do Estatuto do Torcedor não constituiu violação da autonomia das entidades desportivas dado que é lícito ao Estado buscar proteger outros interesses individuais e coletivos relevantes, através da promulgação de leis ordinárias e outros atos normativos do gênero. Segundo o eminente Ministro,

“a previsão do direito ao esporte é preceito fundador, em vista de cuja realização histórica se justifica a autonomia das entidades dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento. Logo, é imprescindível ter-se em conta, na análise das cláusulas impugnadas, a legitimidade da imposição de limitações a essa autonomia desportiva, não, como sustenta o requerente, em razão de submissão dela à ‘legislação infraconstitucional’ (fls. 15), mas como exigência do prestígio e da garantia do direito ao desporto, constitucionalmente reconhecido” (STF, ADI n.º 2.937, Rel. Min. Cezar Pelluso, Tribunal Pleno, 22/02/2012).


Ora, se o que se busca com o Projeto de Lei n.º 346/19 é garantir às mulheres biológicas a proteção de seus direitos fundamentais, notadamente assegurando-lhes condições equitativas de participação em competições esportivas no Estado de São Paulo, tem-se por óbvio que as suas determinações não exorbitam a esfera de competência legislativa legítima assegurada a esta col. Assembleia Popular.


Em decorrência disso, faz-se uma emenda para corrigir as imprecisões constantes do texto original, a fim de, sem fechar os olhos para a necessidade de se instituir condições equitativas de competição nas práticas desportivas do Estado de São Paulo, respeitar e valorizar a dignidade das pessoas transgênero, evidenciando que, com exceção da matéria ora abordada, os mesmos direitos e condições de tratamento, social e jurídico, sejam a elas assegurados.
Sala das Sessões, em 8/4/2019.
a) Janaina Paschoal


